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DEPARTAMENTO DE COMISSÕES

DIVISÃO DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS


MOÇÃO Nº 48, DE 2017
Em 8 de novembro de 2016 foi apresentado, no Plenário da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 6442, de 2016, de autoria do Deputado Nilson Leitão (PSDB-MT), que institui normas reguladoras do trabalho rural e dá outras providências.
A referida proposição também prevê, conforme disposições do artigo 166 do texto original, a revogação da Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, e da Portaria nº 86, de 3 de março de 2005, que aprovou a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura – NR 31.
O Presidente da Câmara dos Deputados, por sua vez, decidiu criar, por meio de Ato da Presidência lido em Plenário em 15 de março de 2017, Comissão Especial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei nº 6442, de 2016, a ser composta por 34 (trinta e quatro) membros titulares.
Em 3 de maio de 2017, o Deputado Carlos Bezerra Jr. apresentou à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais requerimento para a aprovação de moção “de repúdio” ao Projeto de Lei nº 6442, de 2016, nos seguintes temos:

“O referido projeto, ao retirar direitos do trabalhador do campo, abre margem à prática de trabalho análogo ao de escravo e amplia o desequilíbrio nas relações trabalhistas no meio rural, além de que, na forma apresentada, o texto revoga a Norma Reguladora 31 – NR 31 – que especifica aspectos de segurança e saúde no trabalho nas áreas de agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura.”.
Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO protesta contra o teor do Projeto de Lei nº 6442, de 2016, de autoria do Deputado Federal Nilson Leitão (PSDB/MT), que institui normas reguladoras do trabalho rural e dá outras providências, e apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços para que o referido projeto seja rejeitado.
Sala das Sessões, em 14/6/2017.
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